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ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. CANDIDATO QUE,
POR  FORÇA DE  LIMINAR,  SUBMETEU-SE  AO
CURSO DE HABILITAÇÃO DE CABOS DA PM/PB.
PRETENSÃO  DE  PROMOÇÃO.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE TRÂNSITO
EM  JULGADO  DO  PROCESSO  NO  QUAL FOI
DEFERIDA  TUTELA  DE  URGÊNCIA.
PRECEDENTES  DO  STF  E  STJ.  POLICIAL
MILITAR QUE RESPONDE À AÇÃO PENAL NÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO.    VEDAÇÕES
IMPOSTAS  PELA  LEI  ESTADUAL  Nº  3.908/77
(ART. 29, “D”) E PELO DECRETO ESTADUAL  Nº
8.463/80  (ART.  31,  ITEM 2).  INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA.  NORMA  INFRACONSTITUCIONAL
QUE GARANTE RESSARCIMENTO EM CASO DE
PRETERIÇÃO  (ART.  17  DA LEI  ESTADUAL  Nº
3.908/77). ENUNCIADO DE SÚMULA APROVADO
EM  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA PELO TRIBUNAL PLENO DO
TJPB.  DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 

 Conforme  reiterada  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, bem como do Pretório
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Excelso, "a concessão de medida liminar, em sede
mandamental, embora haja assegurado a inscrição
do candidato em Curso de Formação Profissional,
não tem o condão de garantir-lhe a nomeação, em
caráter definitivo, para determinado cargo público,
ainda  que  o  impetrante  tenha  concluído,  com
sucesso,  o  Curso  referido,  pois  a  eficácia  do
provimento  cautelar  reveste-se  de  índole
essencialmente  precária,  instável  e  provisória,
dependendo,  para  efeito  de  sua  subsistência  e
consolidação, do ulterior deferimento do mandado
de segurança.

 “O candidato aprovado em concurso público
possui mera expectativa de direito a ser nomeado,
não  havendo  situação  fática  consolidada  a  ser
preservada  pela  só  conclusão  do  Curso  de
Formação por força de medida liminar" (STJ - MS
14649/DF,  Rel.  Ministro  Adilson  Vieira  Macabu
(Desembargador  Convocado  do  TJ/RJ),  Terceira
Seção, julgado em 25/05/2011, DJe 03/08/2011.)

 Não  viola
o  princípio  Constitucional  da  presunção  de
inocência,  a  recusa  administrativa  ao  Policial
Militar ou Bombeiro Militar do Estado da Paraíba
sub judice a concorrer à promoção, tendo em vista
a  previsão  legal  do  ressarcimento  de  preterição.
(Enunciado de Súmula aprovado em incidente de
uniformização de Jurisprudência do Tribunal Pleno
do TJPB).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Segunda Seção Especializada
Cível,  DENEGAR a SEGURANÇA, por unanimidade, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 107.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Mandado de Segurança impetrado por  Paulo
Lopes  da  Silva,  policial  militar,  contra  ato  do  Comandante  Geral  da
Polícia Militar do Estado da Paraíba, autoridade apontada como coatora.

Em suas razões o impetrante aduziu que concluiu o Curso de
Habilitação  de  Cabos  (CHC  PM 2012)  por  força  de  liminar,  ainda  não
confirmada  em  sentença.  Contudo,  foi  impedido  pelo  impetrante  de
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ingressar  no  Quadro  de  Acesso  –  QA,  fase  seguinte  ao  curso,  porque
responde  a  processo  penal  não  transitado  em  julgado,  o  que  fere  o
princípio constitucional da presunção de inocência.

Por esses motivos, pediu liminarmente seu imediato acesso
ao Quadro de Acesso e, no mérito, a confirmação do pedido a fim de que
possa concorrer a promoções por tempo de serviço.

Juntou os documentos de fls. 10/31.

Decisão convertendo o julgamento em diligência à fl. 35, para
que o impetrante apresentasse documento informado na exordial referente
ao deferimento de liminar garantindo participação no Curso de Habilitação
de Cabos.

O  impetrante  apresentou  o  documento  solicitado  às  fls.
47/60.

Decisão liminar indeferindo o pedido liminar às fls. 79/79v.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  defesa  às  fls.  86/93,
pugnando pela denegação da segurança.

Informações  prestadas  às  fls.  95/97,  aduzindo  que  o
impetrante  participou  do  Curso  de  Habilitação  de  Sargentos  (CHC)  na
condição  de  “sub  judice”,  de  maneira  que  a  certificação  definitiva  e  as
conseqüências  advindas da conclusão do  referido curso  só  se efetivará
após o trânsito em julgado  daquela demanda. Ressalta, também, que o
militar  responde  a  duas  ações  penais  (Improbidade  Administrativa  e
Homicídio), motivo pelo qual ficou impedido de ser promovido.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  de  fls.  100/104,
opinando pela denegação da segurança.

É o relatório.

Voto.

Registro, inicialmente, que por força de liminar, deferida em
processo de nº 200.2012.106.879-1 (fls.51/53), o impetrante (Paulo Lopes
da Silva) foi autorizado a participar do Curso de Habilitação de Cabos da
Polícia Militar do Estado da Paraíba.

O impetrante alega ser ilegal o ato da autoridade coatora
em impedir sua participação no Quadro de Acesso, fase seguinte do
curso  de  habilitação,  pois  entende   que  estão  preenchidos  os
requisitos legais.

Observo que no caso dos autos não restou evidente o direito
líquido e certo pretendido pelo impetrante, pois a decisão liminar proferida
nos autos do processo nº 200.2012.106.879-1, apenas garantiu o direito do
impetrante  em  participar  do  Curso  de  Habilitação  de  Cabos,  e  que  a
“promoção” deverá aguardar ao julgamento de mérito da referida ação, que
ainda não transitou em julgado.
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A  jurisprudência  pretoriana  pacificou  o  entendimento
segundo  o  qual  o  candidato  matriculado  por  força  de  liminar  e
aprovado em Curso de Habilitação não tem direito líquido e certo à
promoção.

Vejamos  o  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal sobre o tema:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  CONCURSO
PÚBLICO  -  AGENTE  DE  POLÍCIA  FEDERAL  -
INSCRIÇÃO  EM  CURSO  DE  FORMAÇÃO
PROFISSIONAL  ASSEGURADA  POR  FORÇA  DE
LIMINAR JUDICIAL - PRETENDIDA NOMEAÇÃO, EM
CARÁTER  DEFINITIVO,  PARA  DETERMINADO
CARGO  PÚBLICO  -  INADMISSIBILIDADE  -
PROVISORIEDADE DA LIMINAR MANDAMENTAL - A
CONCESSÃO  DE  LIMINAR   MANDAMENTAL  NÃO
BASTA, SÓ POR SI, PARA GARANTIR, EM CARÁTER
DEFINITIVO,  A  NOMEAÇÃO  E  A  POSSE  EM
DETERMINADO CARGO PÚBLICO. - A concessão de
medida liminar,  em sede mandamental,  embora  haja
assegurado  a  inscrição  do  candidato  em  Curso  de
Formação Profissional, não tem o condão de garantir-
lhe  a  nomeação,  em  caráter  definitivo,  para
determinado  cargo  público,  ainda  que  o  impetrante
tenha concluído, com sucesso, o Curso referido, pois a
eficácia  do  provimento  cautelar  reveste-se  de  índole
essencialmente  precária,  instável  e  provisória,
dependendo,  para  efeito  de  sua  subsistência  e
consolidação, do ulterior deferimento do mandado de
segurança. Precedentes.(STF - RMS. 23.691, Relator
Min.  Celso  de  Mello,  Segunda  Turma,  DJ  de
21⁄06⁄2002.)

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  esposando  a  mesma
convicção  do  Pretório  Excelso,  fez  veicular  no  Informativo  nº  0492,
referente ao período de 27 de fevereiro a 9 de março de 2012, a seguinte
notícia:

RMS. CONCURSO PÚBLICO.  LIMINAR.  AUSÊNCIA.
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  -  Ao  prosseguir  o
julgamento, a Turma negou provimento ao recurso. É
que, in casu, trata-se de candidato que participou do
concurso  para  o  cargo  de  agente  penitenciário  por
força de medidas liminares, cujos processos judiciais
ainda se encontram em tramitação. Assim, inexistindo
trânsito  em  julgado  e  não  havendo  ordem  de
nomeação e posse, o recorrente possui apenas mera
expectativa de direito. Isso porque apenas a concessão
de liminares, por si só, não assegura ao candidato a
nomeação e a posse no cargo pretendido, tendo em
vista o seu caráter precário e transitório. Assim, não há
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direito  líquido  e  certo  à  nomeação  e  à  posse,
inexistindo situação fática consolidada que as autorize.
Ainda  mais  que,  no  caso,  as  ações  judiciais  que
carecem  de  ultimação  referem-se  à  avaliação
psicológica e investigação social nas quais o candidato
foi considerado inapto, hipótese em que a nomeação
poderia  configurar  lesão  à  ordem  pública,  tal  a
significação  do  cargo  de  agente  penitenciário.
Precedentes  citados:  MS  14.649-DF,  DJe  3/8/2011;
AgRg na SS 1.912-PI, DJe 10/8/2009; AgRg na SLS
986-PI, DJe 30/3/2009, e AgRg na SS 1.877-BA, DJe
5/2/2009. RMS 34.556-RS, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, julgado em 1º/3/2012. 

Transcrevo, ainda, outros precedentes do Superior Tribunal
de Justiça sobre o tema em foco:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PARA
PROVIMENTO  DE  CARGO  DE  DELEGADO  DA
POLÍCIA  FEDERAL.  CURSO  DE  FORMAÇÃO
CONCLUÍDO  POR  FORÇA  DE  LIMINAR.
PRETERIÇÃO  DA  ORDEM  DE  CLASSIFICAÇÃO.
TUTELA ANTECIPADA CONCEDENDO NOMEAÇÃO
E  POSSE.  LIMINAR  CASSADA.  NOMEAÇÃO
REVOGADA. DECADÊNCIA NÃO-CONFIGURADA.
1.  O impetrante  foi  excluído  do Curso de Formação
Profissional de Delegado de Polícia Federal, tendo em
vista  que,  no  ato  de  preenchimento  da  Ficha  de
Informações Confidenciais,  para fins de matrícula no
referido curso, omitiu o fato de ter sido condenado por
tráfico de entorpecentes como incurso no art. 12 da Lei
n.º 6.368⁄76 a 03 (três) anos de reclusão, bem assim a
sua demissão a bem do serviço público do cargo de
Agente  da  Polícia  Federal,  por  auferir  vantagens  e
proveito  pessoais  em  razão  do  exercício  de  suas
atribuições. 
2. Após a conclusão do Curso de Formação, por força
de liminar,  o  impetrante  ajuizou  Ação Ordinária  com
pedido de tutela antecipada, a qual foi deferida a fim
de conceder a imediata nomeação e posse do autor no
cargo  de  Delegado  da  Polícia  Federal,  em  face  de
estar sendo preterido na sua ordem de classificação.
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento
firmado no sentido de que o candidato aprovado em
Curso de Formação, por força de liminar, não possui
direito líquido e certo à nomeação e à posse. 
4. A teor do enunciado n.º 405 do Supremo Tribunal
Federal,  denegado  o  Mandado  de  Segurança  pela
sentença,  fica  sem  efeito  a  liminar  concedida,
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retroagindo  os  efeitos  da  decisão  contrária.  Desse
modo,  a  partir  do  julgamento  do  Mandado  de
Segurança n.º 1998.34.00.025150-5, restou sem efeito
a decisão liminar que autorizava o prosseguimento do
impetrante  no  Curso  de  Formação  Profissional  de
Delegado de Polícia Federal, tornando legítima a sua
exclusão do certame.
5. Após o trânsito em julgado da decisão denegatória
da  segurança  pleiteada,  retirou-se  toda  a  eficácia
jurídica  do  Curso  de  Formação  realizado  pelo
impetrante.  Em  outras  palavras,  os  efeitos  jurídicos
produzidos  foram  os  mesmos  decorrentes  da  não
realização do curso.
6. A exclusão do impetrante do Curso de Formação,
esvazia, também, a antecipação dos efeitos da tutela
concedida na Ação Ordinária que deferiu o direito de
nomeação  e  posse  do  impetrante  no  cargo  de
Delegado de Polícia Federal, tendo em vista um dos
requisitos necessários.
7. O § 2.º do art.  54 da Lei n.º 9.784⁄99 dispõe que
qualquer  medida  adotada  pela  administração  no
sentido  de anular  o  ato  eivado de vício  é suficiente
para obstar a ocorrência da decadência. No caso em
apreço,  não  há  se  falar  em  inércia  por  parte  da
Administração Pública.
8.  Mandado  de  segurança  denegado.(STJ  -  MS
13.304/DF,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Terceira
Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 05/02/2009.)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  DELEGADO  FEDERAL.
LEGITIMIDADE DA AUTORIDADE APONTADA COMO
COATORA.  TEORIA  DA  ENCAMPAÇÃO.
CONCLUSÃO  DE  CURSO  DE  FORMAÇÃO  POR
FORÇA  DE  MEDIDA  LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. 
1. De acordo com a teoria da encampação, adotada
por  este  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  autoridade
hierarquicamente superior, apontada como coatora nos
autos  de  mandado  de  segurança,  que  defende  o
mérito  do  ato  impugnado  ao  prestar  informações,
torna-se  legitimada  para  figurar  no  pólo  passivo  do
writ.  
2.  O  Despacho  n.  095⁄02  -  Gab⁄MJ,  editado  pelo
Ministro  da  Justiça,  destinou-se  apenas  àqueles
servidores que, nomeados e empossados no cargo de
Delegado  Federal,  bem como  aprovados  no  estágio
probatório, estavam em exercício por força de decisão
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judicial ainda não transitada em julgado. 
3.  Não  há  ofensa  ao  princípio  da  isonomia,  por
ausência  de  identidade  entre  as  situações
confrontadas, na negativa de nomeação no cargo de
Delegado Federal àqueles que, reprovados na prova
escrita  e  não  submetidos  às  demais  fases  do
concurso, apenas participaram, com base em decisão
concessiva de liminar, do concurso de formação. 
4. "O candidato aprovado em concurso público possui
mera  expectativa  de  direito  a  ser  nomeado,  não
havendo situação fática consolidada a ser preservada
pela só conclusão do Curso de Formação por força de
medida liminar" (AgRg no REsp 759.037⁄CE, Rel. Min.
HAMILTON CARVALHIDO, DJ 14⁄8⁄2006).
5.  Mandado  de  segurança  denegado.(STJ  -  MS
11727/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Terceira  Seção,  julgado  em  27/09/2006,  DJ
30/10/2006, p. 238.)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTES  DA  POLÍCIA
FEDERAL.  LEGITIMIDADE  DA  AUTORIDADE
APONTADA  COMO  COATORA.  CONCLUSÃO  DO
CURSO DE FORMAÇÃO POR FORÇA DE MEDIDA
LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  SENTENÇA  MERITÓRIA,
TRANSITADA  EM  JULGADO,  AUTORIZANDO  O
APOSTILAMENTO  DOS  IMPETRANTES.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À
NOMEAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. Mesmo após o término do Curso de Formação, os
impetrantes  não  têm  direito  ao  apostilamento  nos
Quadros  da  Polícia  Federal,  pois  a  atuação  como
policiais deu-se em virtude de liminares proferidas em
ações que foram extintas, sem julgamento do mérito,
não havendo ato jurídico perfeito a ser tutelado, muito
menos direito líquido e certo a ser garantido, na via do
mandado de segurança.
2.  Conforme  reiterada  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal de Justiça, bem como do Pretório Excelso, "a
concessão de medida liminar, em sede mandamental,
embora haja assegurado a inscrição do candidato em
Curso de Formação Profissional, não tem o condão de
garantir-lhe  a  nomeação,  em caráter  definitivo,  para
determinado  cargo  público,  ainda  que  o  impetrante
tenha concluído, com sucesso, o Curso referido, pois a
eficácia  do  provimento  cautelar  reveste-se  de índole
essencialmente  precária,  instável  e  provisória,
dependendo,  para  efeito  de  sua  subsistência  e
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consolidação, do ulterior deferimento do mandado de
segurança. (RMS. 23.691, Relator Min. Celso de Mello,
Segunda Turma, DJ de 21/06/2002).
3. "O candidato aprovado em concurso público possui
mera  expectativa  de  direito  a  ser  nomeado,  não
havendo situação fática consolidada a ser preservada
pela só conclusão do Curso de Formação por força de
medida  liminar".  (AgRg.  no  REsp.  759.037/CE,  Rel.
Min. Hamilton Carvalhido, DJ 14/8/2006).
4. Mandado  de  segurança  denegado.(STJ  -  MS
14649/DF,  Rel.  Ministro  Adilson  Vieira  Macabu
(Desembargador  Convocado  do  TJ/RJ),  Terceira
Seção, julgado em 25/05/2011, DJe 03/08/2011.)

Registro,  ainda,  que no  caso em análise,  em consulta  ao
sistema  de  pesquisa  processual  do  TJ/PB,  observo  que  no  processo
anterior,  em  que  o  impetrante  obteve  a  concessão  de  medida  liminar,
inexiste  sentença,  o  que  impede  a  “promoção”  pretendida  neste
“mandamus”.

Ademais,  importante  deixar  consignado,  ainda,  que  o
impetrante  responde  a  processo  criminal,  crime  de  homicídio
(fls.59/60), sendo pacífico o entendimento no STF e no TJ-PB de que
não fere o princípio da presunção de inocência a proibição, prevista
em  lei,  de  inclusão  de  Policial  Militar  em  Quadro  de  Acesso  a
Promoções quando existe, na lei, previsão de ressarcimento em caso
de absolvição do acusado.

Com efeito,  a  questão  da  não-promoção  de  militares  que
respondam  a  processos  criminais  no  âmbito  da  Justiça  Comum  ou  da
Militar  foi  amplamente  debatida  em  Incidente  de  Uniformização  de
Jurisprudência  deste  Egrégio  Tribunal,  tendo  sido  aprovado  em sessão
realizada no dia 19 de maio de 2014 o seguinte Enunciado de Súmula nº
47:

Não viola  o  princípio  Constitucional  da presunção de
inocência, a recusa administrativa ao Policial Militar ou
Bombeiro  Militar  do  Estado  da  Paraíba  sub  judice  a
concorrer à promoção, tendo em vista a previsão legal
do ressarcimento de preterição.

Ante  o  exposto,  em  consonância  com  a  jurisprudência
firmada  no  âmbito  do  TJ/PB  dos  Tribunais  Superiores,  denego  a
segurança.

Sem custas, nem honorários.
É como voto.
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Presidiu  a  sessão  como  voto  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador   Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  –  Presidente.
Relator: Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado para substituir o Exmo.
Des.  José  Aurélio  da  Cruz).  Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Ricardo Vital de Almeida
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henrique  de  Sá  e
Benevides), Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (juiz convocado para substituir o
Exmo. Des. João Alves da Silva),  Frederico Martinho Nóbrega Coutinho,
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  à  sessão,  representando o Ministério  Público,  O
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco  de  Paula  Lavor,  Promotor  de
Justiça Convocado.

Segunda Seção Especializada Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal de Justiça do estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 12 de
novembro de 2014.

Dr. João Batista Barbosa

Relator/Juiz Convocado
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